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REMESSA  NECESSÁRIA  –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  –
PROGRAMA DE MELHORIA DO ACESSO E QUALIDADE
DA  ATENÇÃO  BÁSICA  –  PMAQ-AB  –  ADESÃO  DO
MUNICÍPIO DE PIANCÓ – LEI MUNICIPAL Nº 1.125/2013 –
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO  –
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA – DESPROVIMENTO DO
RECURSO. 

Tendo o  Município  de  Piancó aderido,  no  âmbito  do
Sistema  Único  de  Saúde,  ao  Programa  Nacional  de
Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica
(PMAQ-AB)  e,  por  conseguinte,  criado  o  prêmio
PMAQ-AB  devido  aos  trabalhadores  que  prestam
serviços  nas  Equipes  de  Atenção  Básica
contratualizadas  no  referido  programa,  uma  vez não
demonstrada a  quitação  pelo  promovido,  é  devida  a
imposição de pagamento. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  da  sentença  (fls.  53/56)
prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Piancó que, nos autos da Ação
de  Cobrança ajuizada  por  Jocival  Gonçalves  da Silva,  julgou  procedente  o
pedido, condenando o demandado ao pagamento das verbas relacionadas aos
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meses de setembro a dezembro de 2013, bem como todos os meses de 2014,
mais o mês de janeiro de 2015, do prêmio PMAQ.

Não houve recurso voluntário. 

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  67/68,  opinou  pelo
prosseguimento do recurso sem manifestação de mérito.

VOTO

Com  efeito,  faz-se  necessário  tecer  algumas  considerações
acerca do regime jurídico a que estão submetidos os agentes comunitários de
saúde do Município de Piancó, a fim de ressaltar a competência desta Justiça
Comum Estadual para julgar os pedidos formulados pelo autor.

O § 5º do art. 198 da Constituição Federal prevê que “Lei federal
disporá  sobre  o  regime  jurídico,  o  piso  salarial  profissional  nacional,  as
diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de
agente comunitário de saúde”. 

Regulamentando dito preceito constitucional, a Lei nº 11.350, de
05 de outubro de 2006, em seu art. 8º, dispõe que o regime de contratação dos
agentes comunitários de saúde será o celetista, salvo se lei local dispuser de
forma diversa. Veja-se: 

Art. 8º. Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de
Combate às Endemias admitidos pelos  gestores locais do
SUS e pela Fundação Nacional  de Saúde -  FUNASA, na
forma  do  disposto  no  §  4  do  art.  198  da  Constituição,
submetem-se  ao  regime  jurídico  estabelecido  pela
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local
dispuser de forma diversa. 

Vê-se  que  referida  lei  preservou  a  autonomia  dos  entes
federados, na medida em que os autorizou a, por meio de lei local, submeter os
seus agentes comunitários de saúde a regime jurídico diverso do estabelecido
pela  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho.  Especificamente  em  relação  ao
Município de Piancó, foi publicada a Lei Municipal nº 1.038/2008, que passou a
considerar o agente comunitário de saúde estatutário.

Assim  sendo,  há  evidente  competência  desta  Justiça  Comum
Estadual.

Da análise do provimento de primeiro grau, constata-se que foram
devidamente examinadas as provas constantes no feito, as quais receberam a
adequada  valoração  do  julgador,  segundo  seu  livre  convencimento.

         Vale lembrar que o dever de fundamentação exige do magistrado,

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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como destinatário das provas, o adequado exame das alegações e provas do
feito,  não  caracterizando  vício  a  mera  discordância  dos  fundamentos
apresentados pela parte.

No  mérito,  tem-se  que  a  demanda  gravita  em  torno  do
pagamento  de  incentivo  financeiro  referente  ao  Programa  de  Melhoria  de
Acesso e Qualidade da Atenção Básica,  de acordo com a Lei  Municipal  nº
1.125/2013 e a Portaria nº  1.654/2011 do Ministério  da Saúde, que criou o
referido PMAQ-AB, que tem por objetivo a ampliação do acesso e a melhoria
da  qualidade  de  atenção  básica  à  saúde,  com garantia  de  um padrão  de
qualidade comparável nacional, regional e localmente.

Integrando esse programa de incentivo, foi proposto um conjunto
de estratégias de qualificação, acompanhamento e avaliação do trabalho das
equipes de saúde,  ficando estabelecido  também o aumento  do repasse de
recursos do incentivo federal para os municípios participantes que atingirem
melhora no padrão de qualidade no atendimento.

Da  análise  dos  autos,  verifica-se  que  o  Município  de  Piancó,
através da mencionada Lei nº.1.125/2013, regulamentou o prêmio PMAQ-AB,
após aderir ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da
Atenção Básica (PMAQ-AB),  objetivando o incentivo ao referido programa, nos
seguintes termos:

 
Art. 1º. A presente Lei regulamenta o incentivo financeiro do
Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade da Atenção
Básica  (PMAQ—AB),  denominado  Componente  de
Qualidade  do  Piso  de  Atenção  Básica  Variável  –  PAB
Variável.

Art.  2º.  O incentivo  financeiro  por  equipe  contratualizada,
aqui denominado Prêmio de Qualidade e Inovação (PMAQ-
AB),  previsto  no  programa  de  Melhoria  do  Acesso  e
Qualidade da Atenção Básica – PMAQ, será repassado pelo
Ministério da Saúde ao Município de Piancó caso o mesmo
atinja as metas e resultados previstos no §2º do art. 8º, da
Portaria GM/MS nº 1.654/2011, combinado com a Portaria
GM/MS  nº  866/2011,  que  altera  também  as  regras  de
classificação  da  certificação  das  equipes  participantes  do
Programa.

Art. 3º. Fazendo o Município jus ao recebimento dos valores
fixados  no  PMAQ-AB  por  equipe,  em  decorrência  do
preenchimento das metas previstas na Portaria GM/MS nº.
1.654/2011, combinado com Portaria GM/MS 866/2012, que
altera também as regras de classificação da certificação das
equipes  participantes  do  programa,  o  montante  recebido
será dividido da seguinte forma:
I  –  50%  (cinquenta  por  cento)  do  total  repassado  pelo
Ministério  referente  ao  PMAQ-AB  serão  destinados  a

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Secretaria Municipal da Saúde para que sejam aplicados na
melhor  estruturação   da  Atenção  Básica  Municipal  ,  em
atenção às matrizes de intervenção estabelecidas na auto
avaliação de melhoria de acesso;
II  –  50% (cinquenta  por  cento)  restante  serão destinados
aos  trabalhadores  lotados  nas  Unidades  de  Saúde  da
Família, NASF E CEO, independentemente dos vínculos dos
mesmos  com  o  Município,  sob  forma  de  Prêmio  de
Qualidade e Inovação – PMAQ-AB;
III – Considerando os 50% (cinquenta por cento) destinados
ao prêmio, como sendo 100% (cem por cento):
A) 45% (quarenta e cinco por cento) serão destinados aos
profissionais  de  nível  superior  lotados  nas  ESF,  ESB  e
NASF; 
B) 10% (dez por cento) serão destinados aos profissionais
de nível técnico lotados nas ESF, ESB e NASF;
C)  30%  (trinta  por  cento)  serão  destinados  aos  Agentes
Comunitários de Saúde;
D) 15% (quinze por cento) serão destinados aos apoiadores
e servidores lotados na Coordenação de Atenção Básica do
Município de Piancó.

(…)
Art.  9º.  Os  valores  correspondentes  aos  percentuais  do
Prêmio  de  Qualidade  e  Inovação  –  PMAQ-AB,  serão
repassados anualmente, em parcela única, aos servidores
do Município  que fizerem jus ao prêmio,  um mês após o
ciclo de um ano, tendo como base a avaliação das metas
estabelecidas,  o  resultado  final  do  PMAQ  e  o  repasse
financeiro  por  parte  do  Ministério  da  Saúde  ao  Fundo
Municipal da Saúde de Piancó.

Como se pode perceber, de acordo com o art. 3º, da Lei Municipal
nº 1.125/2013, do montante repassado para a conta do Fundo Municipal de
Saúde referente ao Programa em destaque, 50% (cinquenta por cento) será
destinado à Secretaria  Municipal  de Saúde,  e  o restante aos trabalhadores
lotados nas Unidades de Saúde da Família, NASF e CEO, independentemente
dos vínculos existentes com o Município, sob a forma de Prêmio de Qualidade
e Inovação. Atente-se ainda que, considerando os 50% (cinquenta por cento)
do total do recurso federal repassado concernente ao PMAQ-AB, como sendo
100% (cem por cento), então 30% (trinta por cento) será destinado aos agentes
comunitários de saúde. 

Embora o Ente Municipal tenha apresentado o argumento de que
teria efetuado o repasse das verbas em disceptação, da análise das provas
encartadas  aos  autos,  é  forçoso  concluir  que,  conforme  bem  pontuou  a
sentença ora recorrida, o Município demandado apenas conseguiu demonstrar
que efetuou o repasse dos valores ao autor em relação a verbas não pleiteadas
na exordial, senão vejamos trecho da sentença:

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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O promovido anexou extratos bancários f. 38/52, alegando a
adimplência da verba pleiteada,  no entanto,  a pagamento
prova-se com a respectiva quitação. A simples alegação do
fato  não  prescinde  da  prova  de  quem  o  alega,  pois  o
documento  anexado  (Extratos  Bancários),  são  suficientes
para  formar  a  convicção  do  Juízo,  mesmo  constando  o
nome  da  promovente  nas  transferências,  os  referidos
valores se referem ao pagamento de verbas posteriores ao
pedido, quais sejam, 2015. 
 

Do  cotejo  dos  autos,  observo  que  o  autor  pleiteou  as  verbas
relativas ao PMAQ nos seguintes períodos: setembro a dezembro de 2013;
todo o ano de 2014 e janeiro de 2015. 

Por seu turno, a municipalidade juntou documentos comprovando
o pagamento dos valores a partir de novembro e dezembro de 2015 e 2016,
verba essa não requerida na exordial.

Assim sendo, não se desincumbiu o ente municipal de demonstrar
fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do direito  do  autor,  a  evidenciar  a
percepção da verba pleiteada pelo autor, pois o ônus era seu, apresentando-se
correta a sentença de primeiro grau ao determinar o pagamento do prêmio do
PMAQ-AB correspondente aos meses de setembro a dezembro de 2013, todo
o ano de 2014 e janeiro de 2015.

Frente ao exposto,  nego provimento a Remessa Necessária,
mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão  o Exmº. Des. José Ricardo Porto,  Presidente
em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto  e  o  Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Dra. Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 05 de
setembro de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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